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ACÓRDÃO
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO: nº 0073370-08.2013.815.0731
RELATOR : Desembargador LEANDRO DOS SANTOS 
EMBARGANTE: Banco do Brasil S/A
ADVOGADOS : Patricia de Carvalho Cavalcanti e Nei Calderon
EMBARGADA : Projecta Material de Construções Ltda.
ADVOGADOS : Marcelo Figueiredo Filho e Danilo de Souza Mota
ORIGEM : Juízo da 3ª Vara da Comarca de Cabedelo
JUIZ (A) : Andréa Gonçalves Lopes Lins

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. MODIFICAÇÃO.
ERRO  MATERIAL.  INOCORRÊNCIA.
CONTRADIÇÃO  INEXISTENTE.  REDISCUSSÃO
DA  MATÉRIA.  MEIO  ESCOLHIDO  IMPRÓPRIO.
IMPOSSIBILIDADE  DE  REEXAME  DE  MÉRITO.
REJEIÇÃO DOS ACLARATÓRIOS. 

– Inocorrendo qualquer das hipóteses previstas
no  art.  535  do  CPC,  impõe-se  a  rejeição  dos
Embargos, eis que não se prestam para rediscussão
de  matéria  já  enfrentada  no  Acórdão.
Impossibilidade de reexame de mérito em sede de
Embargos de Declaração. Mera discordância com o
resultado do julgamento. 

Vistos, relatados e discutidos os autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do
Estado  da  Paraíba, por  unanimidade,  REJEITAR  OS  EMBARGOS
DECLARATÓRIOS, nos termos do voto do Relator e da certidão de julgamento
de fl.1533.

RELATÓRIO

Trata-se de Embargos Declaratórios interpostos por  Banco do

Brasil S/A contra decisão de fls.1507/1510 que decretou, de ofício, a nulidade

da  sentença  na  parte  que  analisou  os  lucros  cessantes,  ressaltando  a

manutenção nos demais pontos.
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Inconformado  com  a  decisão  proferida,  interpôs,

tempestivamente, os presentes Embargos Declaratórios, aduzindo a ocorrência

de erro material e contradição no ponto relativo ao arbitramento da indenização

por danos morais.

 É o relatório.

VOTO

De  início,  passo  a  analisar  as  condições  dos  Embargos

Declaratórios que, segundo o rol taxativo do art. 535 do Código de Processo

Civil,  só  é  cabível  quando  houver  na  decisão  obscuridade,  contradição  ou

omissão.

É  necessária,  para  seu  acolhimento,  a  presença  de  alguns

desses pressupostos. Inexistindo-os impõe-se sua rejeição.

Analisando os fundamentos expendidos nos Embargos, enten-

do que o Acordão Embargado não restou contraditório na medida em que o

dano moral é arbitrado por livre iniciativa do magistrado, devendo apenas ater-

se às peculiaridades de cada caso concreto.

No ponto, cumpre ressaltar que o dano moral causado ao em-

bargado é inconteste, na medida  em que o recorrente deixou de repassar ao

recorrido o absurdo valor de R$ 371.370,17 (trezentos e setenta e um mil, tre-

zentos e setenta reais e dezessete centavos), e a partir dessa medida restritiva,

a empresa embargada se viu em situação extremamente difícil, sendo obrigada

a atrasar pagamentos e a utilizar o cheque especial de várias contas e suas

próprias contas garantidas, arcando com altos juros, sendo obrigada a rejeitar

negócios, diante da ausência de capital, sem se falar na necessidade de con-

trair empréstimos, cogitando, inclusive, um processo de falência. 

Deste modo, é induvidoso a ocorrência do dano moral passível

de indenização, esta corretamente arbitrada pelo juiz  a quo no valor de R$

109.691,62 (cento e nove mil, seiscentos e noventa e hum reais e sessenta e
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dois centavos) , eis que visou reparar o constrangimento e a circunstância ve-

xatória decorrente do ato ilícito praticado pela instituição financeira.

Em razão disso, inexiste qualquer erro material, a despeito do

que alega o embargante. Em verdade, pretende apenas rediscutir o mérito da

demanda, visto que, não há nenhuma vinculação entre a quantia arbitrada em

dano moral e aquela determinada em sede de dano material,  ocorrendo so-

mente uma referência a este valor.

 Nesse sentido, conforme já manifestado pelo Superior Tribunal

de Justiça, a revisão dos fundamentos do julgado não pode ocorrer via interpo-

sição de Embargos de Declaração:

PROCESSO  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.
OMISSÃO E CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. EFEITOS
INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. (...).
(...).
2. A pretensão de reformar o julgado não se coaduna com
as  hipóteses  de  omissão,  contradição,  obscuridade  ou
erro material contidas no art. 535, do Código de Processo
Civil, razão pela qual inviável o seu exame em sede de
embargos de declaração.
3.No caso em tela, os embargantes visam à atribuição
de efeito infringente aos embargos e ao reexame de
questões suficientemente analisadas no acórdão, em
decorrência tão somente da adoção de fundamentos
divergentes da sua pretensão.
4.  Embargos  de  declaração  da  Sociedade  rejeitados.
Embargos  dos  sócios  fundadores  rejeitados.  (EDcl  no
REsp 650.373/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO,
QUARTA  TURMA,  julgado  em  04/10/2012,  DJe
23/10/2012)

Diante do contexto, inexistem nos presentes autos razões para

o acolhimento dos Embargos, ante a falta de um dos requisitos ensejadores da

medida buscada. 

Com  essas  considerações,  REJEITO  OS  EMBARGOS,

mantendo a decisão embargada.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
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José  Ricardo  Porto.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,
Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Leandro  dos  Santos,  o
Excelentíssimo Senhor Doutor Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado para
substituir  a  Exma.  Sra.  Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti)  e  o
Excelentíssimo Senhor Desembargador José Ricardo Porto.

Presente  à  sessão,  representando  do  Ministério  Público,  Dr.
Herbert Douglas Targino. Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 22 de setembro de 2015.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator
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